
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 905, DE 2014

                      De autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir serviço de recepção de denúncias ou suspeitas de maus tratos a idosos, denominado “SOS: maus tratos contra idosos”, no Estado.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Face a não manifestação tempestiva do referido órgão técnico, o senhor Presidente da Assembleia designou Relator Especial que exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sendo exarado parecer favorável à aprovação do projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem por objetivo estabelecer um serviço de recepção de denúncias contra maus tratos aos idosos, com ampla divulgação.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o Projeto, caso convertido em lei, representará a ação concertada de diversos órgãos, envolvendo diversas Secretarias e o Ministério Público. No entanto, sua aprovação não significará novas atividades, não previstas, e, consequentemente, aumento de despesas. 

Na verdade, no Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2016-2019 (Lei nº 16.082, de 28 de dezembro de 2015) existem quatro objetivos estratégicos ao qual estão associados diversos programas e ações com dotações orçamentárias já previstas para fazer frente às despesas decorrentes da sua implementação: Objetivo Estratégico 2: População educada e capacitada ao desenvolvimento pessoal e profissional, independente de condições físicas, psicológicas, cor, etnia, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, renda e idade; Objetivo Estratégico 3: Sociedade Saudável, com maior qualidade de vida e longevidade; Objetivo Estratégico 4: Sociedade segura, com menos violência e criminalidade; e Objetivo Estratégico 5: População com pleno exercício dos direitos de cidadania, como direito à justiça, à proteção social básica, à cultura, ao esporte e ao lazer.

O artigo 7º da Lei n.º 16.082, de 2015, estabelece que os objetivos estratégicos do PPA 2016-2019 representam as situações e mudanças de médio e longo prazos na sociedade, com as quais o Governo do Estado de São Paulo pretende contribuir por meio de seus programas.
Também não encontramos óbices no que se refere à expectativa de aumento de receitas decorrente da previsão de multa contida no artigo 4º do projeto.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 905, de 2014.

Sala das Comissões, em

                    Deputado ORLANDO BOLÇONE

                                Relator
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